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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº           /2023


ESTABELECE O SUBSÍDIO DE VEREADOR PARA A LEGISLATURA 2025-2028 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



Art. 1º - Fica fixado em R$ 6.325,36 (seis mil, trezentos e vinte e cinco reais e trinta e seis centavos), o subsídio mensal do Vereador para a Legislatura 2025-2028. 



Art. 2º - Ao Presidente da Câmara será atribuído o acréscimo constante do artigo 103 da Resolução nº 294, de 21 de novembro de 2012 (Regimento Interno da Câmara).

Art. 3º - O subsídio do vereador sofrerá desconto proporcional ao número de sessões ordinárias, extraordinárias e especiais realizadas no respectivo mês, na hipótese de falta injustificada ou ausência do Plenário durante a votação de qualquer propositura.

Parágrafo Único – O desconto de que trata o “caput” deste artigo não incidirá quando a sessão não for realizada ou for suspensa por ausência de matéria a ser votada.

Art. 4º - As Sessões Extraordinárias não serão remuneradas.

Art. 5º - As despesas com a execução da presente Resolução correrão por conta de recursos orçamentários próprios.

Art. 6º - Esta Resolução entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 2025, revogadas as disposições em contrário.

Mesa da Câmara Municipal de Porto Feliz, 26 de maio de 2023.


Paulo Adriano Benedetti

Presidente 

Adilson de Jesus Casagrande 


   

     Lúcia de Fátima Caballero        

           1º Secretário





                             2º Secretário

                                        JUSTIFICATIVA

Nos termos dos mandamentos legais aplicáveis à espécie (art. 39, § 4º, da CF) os Agentes Políticos são remunerados exclusivamente por subsídios fixados em parcela única, sendo vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou qualquer outra espécie remuneratória.  Conforme disposições constitucionais pertinentes a fixação deve ser feita em valores, de forma explícita, não sendo apropriada a vinculação de percentual referente a outra remuneração.

De acordo com os mandamentos estabelecidos pelo artigo 29, V, da Constituição Federal os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais devem ser fixados por Lei de iniciativa da Câmara Municipal. Todavia e conforme questão já enfrentada pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a Resolução é o instrumento apropriado à fixação do subsídio camarário, por se tratar de ato “interna corporis” que normatiza matéria de competência específica da Casa Legislativa.

Na forma do artigo 29, VI, da Carta Magna, a fixação do subsídio deve respeitar o princípio da anterioridade, ou seja, deve ser fixado em uma legislatura para ter vigência na legislatura subsequente. No presente caso há que ser considerado, ainda, o limite máximo estabelecido pela alínea “c” do artigo e inciso acima citados.

Ressaltamos que os subsídios fixados em 2016 para viger no período de 2017 a 2020, foram mantidos para a legislatura 2021 a 2024. Portanto, com a presente propositura, estamos simplesmente atualizando os respectivos valores, mediante aplicação dos índices verificados nesse período (2021 a 2024), conforme dados básicos de correção estabelecidos pelo IPCA (IBGE) a saber:

Ano de 2021  -  10,06%

Ano de 2022  -    5,79%

Ano de 2023  -    5,06%

Ano de 2024  -    3,93%

Total              -   24,84% 

Destarte os valores fixados pela presente propositura estão fundamentados nos princípios constitucionais de regência, bem como nas limitações impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal e demais parâmetros legais aplicáveis à espécie. 
